
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.986 - BA (2017/0196166-1)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOSIVANIO ALVES DE BRITO (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO GONÇALVES BRITO E OUTRO(S) - BA036113 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL PARA DETERMINAR A SEGREGAÇÃO CAUTELAR. CRIME PUNIDO 
COM PENA RESTRITIVA DE LIBERDADE NÃO SUPERIOR A 4 ANOS. 
RESTRIÇÃO DO ART. 313, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob 
pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - No caso, importante ressaltar que a pena prevista para o crime de 
receptação, em tese, praticado pelo agravado, é de reclusão de um a quatro anos e 
multa, o que impossibilita a decretação da prisão preventiva, pois não se amolda a um 
dos pressupostos elencados no art. 313, inciso I, do Código de Processo Penal. 
Ademais, não existe, tanto na decisão em que se decretou a prisão preventiva quanto 
no v. acórdão, qualquer referência ao fato de o ora recorrente ter condenação 
com trânsito em julgado.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Documento: 1678127 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/03/2018 Página  1 de 4



 
 

 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de fevereiro de 2018 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer 

Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.986 - BA (2017/0196166-1)
  

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOSIVANIO ALVES DE BRITO (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO GONÇALVES BRITO E OUTRO(S) - BA036113 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, contra decisão monocrática 

de minha relatoria que deu provimento ao recurso ordinário interposto pelo recorrente.

O agravante aduz, em breve síntese, que "não se trata, em absoluto, da 

gravidade do crime, mas de outros fatores, a indicar criminalidade habitual e evidente 

perigo para a sociedade" (fl. 246).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada, ou o provimento do 

presente agravo regimental.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à col. Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.986 - BA (2017/0196166-1)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOSIVANIO ALVES DE BRITO (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO GONÇALVES BRITO E OUTRO(S) - BA036113 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA 
DETERMINAR A SEGREGAÇÃO CAUTELAR. 
CRIME PUNIDO COM PENA RESTRITIVA DE 
LIBERDADE NÃO SUPERIOR A 4 ANOS. 
RESTRIÇÃO DO ART. 313, INCISO I, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que 
o agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - No caso, importante ressaltar que a pena 
prevista para o crime de receptação, em tese, praticado 
pelo agravado, é de reclusão de um a quatro anos e 
multa, o que impossibilita a decretação da prisão 
preventiva, pois não se amolda a um dos pressupostos 
elencados no art. 313, inciso I, do Código de Processo 
Penal. Ademais, não existe, tanto na decisão em que 
se decretou a prisão preventiva quanto no v. acórdão, 
qualquer referência ao fato de o ora recorrente ter 
condenação com trânsito em julgado.

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: O presente agravo 

regimental não merece prosperar.

Consta dos autos que o inquérito policial instaurado contra o paciente investiga 

a suposta prática do crime de receptação, tratando-se, portanto, de delito apenado com 

reclusão, com relação aos quais a decretação da prisão preventiva deve obedecer ao disposto 

nos arts. 312 e 313 do Código de Processo Penal.

Com efeito, o art. 313, I, daquele Estatuto determina que só se admite a prisão 

preventiva " nos crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima 

superior a 4 (quatro) anos". Do contrário, a custódia cautelar não poderá ser decretada, 

salvo no caso de já haver condenação por outro crime doloso, em sentença transitada em 

julgado, ressalvado o disposto no art. 64, I, do CP (CPP, art. 313, II).

Na hipótese, o delito supostamente praticado pelo recorrente possui pena 

máxima restritiva de direito cominada em abstrato igual a 4 (quatro) anos, não se 

enquadrando, assim, no requisito previsto no inciso I do art. 313 do Código de Processo 

Penal.

Na decisão ora combatida, a premissa utilizada para dar provimento ao recurso 

especial foi a de que, além de a pena máxima em abstrato do delito não ser superior a 4 

(quatro) anos, não existe, tanto na decisão em que se decretou a prisão preventiva quanto no 

v. acórdão, qualquer referência ao fato de o ora recorrente ter condenação com 

trânsito em julgado.

Impende reconhecer, por mais uma oportunidade, portanto, a falta de 

previsão legal para a decretação da prisão preventiva contra o recorrente. Nesse 

sentido, os seguintes precedentes:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. VIAS DE 
FATO E AMEAÇA NO ÂMBITO DOMÉSTICO. PRISÃO PREVENTIVA 
PARA GARANTIR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CRIMES CUJA 
PENA MÁXIMA NÃO ULTRAPASSA 4 ANOS. ACUSADO PRIMÁRIO. 
INEXISTÊNCIA DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA 
ANTERIOR. ÓBICE DO ART. 313 DO CPP. COAÇÃO ILEGAL 
EVIDENCIADA. RECLAMO PROVIDO.
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1. Em observância ao princípio da legalidade, para que a 
decretação da prisão preventiva reste autorizada, nos termos do artigo 
313, inciso I, do CPP, é necessário que o crime atribuído ao agente seja 
punido com pena privativa de liberdade superior a 4 (quatro) anos, ou, que 
se enquadre em uma das hipóteses previstas nos seus incisos II (reincidente 
em crime doloso) e III (para garantir o cumprimento de medida protetiva 
no caso de crime cometido em situação de violência doméstica), bem como 
no seu parágrafo único (identidade civil duvidosa).

2. No caso, os delitos imputados ao ora recorrente - vias de 
fato e ameaça -, são incompatíveis com a prisão processual, nos termos do 
inciso I, art. 313 do CPP, circunstância que, somada à sua condição de réu 
primário e ao fato de que a ordem constritiva não decorreu de 
descumprimento de medidas protetivas estabelecidas em momento 
anterior, constitui óbice à ordenação da preventiva, porquanto denota a 
ausência de preenchimento das exigências constantes no mencionado 
dispositivo legal.

3. Recurso ordinário provido para revogar a custódia 
preventiva do acusado, salvo se por outro motivo estiver preso" (RHC 
77.527/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 27/03/2017).

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 313, I, DO CPP. PENA 
MÁXIMA DE QUATRO ANOS. REQUISITO NÃO PREENCHIDO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. RECURSO PROVIDO.

1. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos nos arts. 312 e 313 
do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar 
diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

2. O art. 313, I, do CPP restringe a possibilidade da prisão 
preventiva para os casos de crimes dolosos punidos com pena restritiva de 
liberdade máxima superior a quatro anos, devendo, nos casos de concurso 
de crimes, ser considerado o somatório das reprimendas previstas nos 
tipos penais.

No caso dos autos, não sendo o crime praticado pelo 
recorrente punido com pena máxima superior a 4 anos de reclusão, resta 
configurado nítido constrangimento ilegal, diante da impossibilidade de se 
decretar a prisão preventiva.

Recurso provido para, ratificando a liminar anteriormente 
deferida, revogar a prisão preventiva do recorrente, se por outro motivo 
não estiver preso, ressalvada a possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP, a serem definidas 
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pelo Juiz de primeiro grau" (RHC 75.104/CE, Quinta Turma, Rel. Min. 
Joel Ilan Pacionik, DJe 28/10/2016).

Ademais, insta consignar que o agravante não aduz qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. TRÁFICO DE DROGAS. PENA NÃO SUPERIOR A 8 
(OITO) ANOS. QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA O 
AGRAVAMENTO DO REGIME PENAL.

1. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve ser 
mantida a decisão que, monocraticamente, negou seguimento ao recurso 
especial.

[...]
3. Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp 

1420545/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 13/10/2014 - 
grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 44, I, DO 
CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À 
PESSOA. 3. RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC 288.503/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
1º/9/2014 - grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0196166-1 RHC    87.986 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002411020178050051  00118322520178050000  118322520178050000

EM MESA JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSIVANIO ALVES DE BRITO (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO GONÇALVES BRITO E OUTRO(S) - BA036113 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOSIVANIO ALVES DE BRITO (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO GONÇALVES BRITO E OUTRO(S) - BA036113 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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